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REF: PA 0015346/2019

DECISÃO

Nos  termos  da  Decisão  GC  1516189,  este  Órgão
Correicional, visando atender à solicitação conƟda no Oİcio 376/2019
–  DETRAN/DG/DIPOL/COPOL  M/DVA  M  (ID  0993413),  reforçou  a
adoção providências, nestes autos administraƟvos, a fim de idenƟficar
a existência de restrição judicial  imposta à veículos acautelados no
Detran/DF a ser levantada.

Aferiu-se que a 1ª Vara de Família de Brasília, o 1º Juizado
Especial Cível de Águas Claras, o 1º Juizado Especial Cível e Criminal
do Gama, a 21ª Vara Cível de Brasília, a 2ª Vara Cível de TaguaƟnga, o
2º Juizado Especial Cível e Criminal de Sobradinho, a 4ª Vara Cível de
TaguaƟnga, a Vara Criminal e Tribunal do Júri do Riacho Fundo, a Vara
de  Falências,  Recuperações  Judiciais,  Insolvência  Civil  e  Liơgios
Empresariais do DF e a Vara de Execução de Títulos Extrajudiciais e
Conflitos  Arbitrais  de  TaguaƟnga  se  pronunciaram  a  respeito  do
conƟdo no Oİcio-circular 234/GC, especificando quais as providências
adotadas a respeito de cada veículo apontado com restrição judicial.
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Por  outro  lado,  foi  constatado  que  o  2º  Juizado  Especial
Cível de Águas Claras não havia se manifestado nos autos e o que
Tribunal do Júri de PlanalƟna, apesar de encaminhar a Resposta do ID
1545469, não prestou esclarecimentos quanto a pendência indicada
no Despacho GC 1544025, ocasião em que tais Juízos foram, uma vez
mais,  instados a  prestarem as  informações  solicitadas  no  presente
procedimento administraƟvo.

Diante  disso,  o  2º  Juizado  Especial  Cível  de  Águas  Claras
apresentou o Oİcio 2 1578321, no qual registra ter procedido à baixa
de todas as restrições aƟvas sobre veículos envolvidos em processos
já  finalizados  e  arquivados,  colacionando  aos  autos  as  respecƟvas
informações – ID 1578321, ID 1578323, ID 1578324, ID 1578326, ID
1578327,  ID  1578329,  ID  1578330,  ID  1578331,  ID  1578330,  ID
1578330,  ID  1578331,  ID  1578333,  ID  1578334,  ID  1578335  e  ID
1578336.

O Tribunal do Júri de PlanalƟna, por sua vez, esclarece ter
proferido  decisão,  nos  autos  do  Processo  n.º  1999.05.1.005164-5,
decretando o perdimento do veículo apreendido. Informa, ainda, que,
naquela mesma data, expediu oİcio ao DETRAN comunicando o teor
do decisum (ID 1588939).

Em  sequência,  nos  termos  dos  Despachos  GC  1582744,
1586322 e 1605911, os autos foram encaminhados à Assessoria de
Relações InsƟtucionais  – ARI,  para acompanhar o recebimento dos
Oİcios expedidos por esta Corregedoria, junto ao DETRAN/DF, bem
como adotar as demais providências que se fizessem necessárias.

Vale  destacar,  que  este  Órgão  Correicional  é  sensível  à
problemáƟca  da  guarda  de  veículos  com  restrições  judiciais,
apreendidos e acautelados àquele Departamento de Trânsito, e tem
envidado esforços para colaborar com a ação conjunta ora realizada,
com o fito de dar desƟnação aos veículos apreendidos com restrições
judiciais.
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Conforme consta da CerƟdão ARI 1634392, foi enfaƟzado na
reunião  realizada  aos  14  de  dezembro  de  2020,  entre  o  Exmo.
Desembargador Presidente do TJDFT e o Diretor-Geral do DETRAN, Dr.
Zélio Maia da Rocha, que o trabalho realizado por esta Corregedoria,
junto  às  Unidades  Judiciais,  viabilizou  a  baixa  de  um  quanƟtaƟvo
aproximado de 3.000 para 1.700 veículos em depósito e que se faz
necessário  dar  conƟnuidade  aos  trabalhos,  avançando  no
levantamento das restrições oriundas de processos já arquivados ou,
muitas vezes, já incinerados.

Desta  feita,  nos  termos  do  Despacho  GJP  1635137,  foi
oficiado ao DETRAN – Oİcio GPR1756 (ID 1636826), para que envie
ao  TJDFT  nova  listagem  dos  veículos  apreendidos  com  restrição
judicial,  devendo,  para  tanto,  constar  a  placa,  marca/modelo  do
veículo e o nome e o CPF/CNPJ do proprietário do veículo.

Por  fim,  verifico  que  foram  juntados  aos  autos  as
correspondências eletrônicas conƟdas nos ID 1693939, ID 1724386 e
ID  1729636,  por  intermédio  das  quais  os  Juízos  da  2º  Vara  de
Precatórias do Distrito Federal, da 16 ª Vara Cível de Brasília e a Vara
Cível  do  Riacho  Fundo  apresentam  informações  a  respeito  do
levantamento ou não da restrição de veículo localizado no páƟo do
DETRAN/DF.

Posto  isso,  em  complemento  ao  Oİcio  498/GC,  de
24/6/2020, e a fim de que o DETRAN/DF possa manter atualizado o
banco de dados de veículos com restrições judiciais, DETERMINO o
envio de cópias, das informações prestadas pelas referidas Unidades
Judiciais  (ID  1693939,  ID  1724386  e  ID1729636),  ao  referido
Departamento de Trânsito. Na oportunidade, reitere-se solicitação de
que  os  Juízos  prolatores  das  decisões  de  apreensão  sejam
imediatamente comunicados quando tal fato venha a ocorrer, a fim
de evitar que grande volume de bens permaneça nos depósitos do
DETARN/DF,  sem  desƟnação  específica,  sem  que  os  Juízes  tomem
conhecimento  de  tal   circunstância,  aguardando  os  autos  que  a
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diligência seja atendida. 

De igual modo, determino seja expedido oİcio às Unidades
Judiciais de Primeiro Grau, vinculadas a esta Corregedoria, para que
se abstenham de promover baixa definiƟva de autos com pendência
de restrição de bens móveis junto ao DETRAN/DF, o que deverá ser
objeto de apuração pela COCIJU, quando da realização de correições.
CienƟfique-se, também, a COCIJU, quanto ao teor da determinação
retro.

Cumpra-se.

Desembargadora CARMELITA BRASIL
Corregedora da JusƟça do Distrito Federal e dos Territórios

Documento assinado eletronicamente por Carmelita Indiano Americano Do Brasil Dias,
Desembargador(a) Corregedor(a), em 10/03/2021, às 19:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&
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